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PARTE I - CONSIDERANDOS 
I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

Nos termos da Nota Técnica, a Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª, da autoria do Governo, 
deu entrada na Assembleia da República a 26 de janeiro de 2026. A referida iniciativa 
legislativa, devidamente instruída com a correspondente ficha de avaliação prévia de 
impacto de género, foi formalmente admitida e subsequentemente remetida à 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª Comissão) para 
apreciação na generalidade, mediante despacho exarado por Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República a 3 de fevereiro de 2026. 

Do ponto de vista material, a presente iniciativa consubstancia um pedido de 
autorização legislativa que visa conferir ao Executivo a prerrogativa de rever o regime 
do mecenato e proceder à alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). Na sua 
exposição de motivos, o Governo alicerça a iniciativa na premissa de que a cultura 
constitui um pilar do desenvolvimento humano e um direito fundamental, cuja 
promoção e efetivação incumbem ao Estado. 

Através deste modelo de autorização legislativa, o proponente visa catalisar a 
envolvência do setor privado no financiamento cultural, com o fito de tornar o regime 
do mecenato «mais abrangente, transparente, acessível e eficaz». Para a 
consecução deste desiderato, o diploma delineia um conjunto de medidas 
estruturantes, de entre as quais se destacam: a atribuição formal do título de 
entidades culturais e de iniciativas culturais, a revisão dos limites de dedutibilidade 
dos donativos e das respetivas percentagens de majoração em sede de IRC e IRS, a 
clarificação dogmática do conceito de donativo, a consagração normativa de que os 
montantes recebidos a título de mecenato cultural e os gastos incorridos com a 
atividade elegível não concorrem para a formação do lucro tributável e a estipulação 
de regras de afetação vinculativa dos ativos adquiridos aos fins culturais.  

Adicionalmente, prevê-se a inelegibilidade de donativos concedidos a entidades com 
fins lucrativos com as quais o mecenas detenha relações especiais, bem como a 
outras fundações de iniciativa exclusivamente privada.  
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I.2. Análise jurídica complementar à nota técnica 

No que concerne ao enquadramento jurídico e constitucional, importa sublinhar que 
a presente proposta de lei encontra-se devidamente ancorada no n.º 1 do artigo 167.º 
da Constituição da República Portuguesa (CRP) e no n.º 1 do artigo 119.º do 
Regimento da Assembleia da República, que consagram o poder de iniciativa 
legislativa. Revestindo a natureza de um pedido de autorização legislativa, a iniciativa 
define, com a exigível precisão, o objeto, o sentido, a extensão e a duração da 
autorização, observando integralmente o estatuído no n.º 2 do artigo 165.º da 
Constituição e no n.º 2 do artigo 171.º do Regimento. Cumpre igualmente o requisito 
formal de se fazer acompanhar do respetivo anteprojeto de decreto-lei a autorizar. 

Sob o prisma da Lei Formulário (Lei n.º 74/98, de 11 de novembro), a iniciativa 
encontra-se formalmente irrepreensível: é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo 
Ministro dos Assuntos Parlamentares e pela Ministra da Cultura, Juventude e 
Desporto, tendo sido aprovada em Conselho de Ministros a 17 de dezembro de 2025, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 200.º da Constituição. Assinala-se, contudo, 
a ausência de uma norma específica de entrada em vigor no texto da iniciativa, nestes 
termos, e em caso de aprovação, operar-se-á a regra supletiva prevista no n.º 2 do 
artigo 2.º da Lei Formulário, implicando a sua entrada em vigor no 5.º dia após a 
respetiva publicação no Diário da República. 

Por fim, a Nota Técnica assinala que a apresentação da proposta de lei não foi 
instruída com estudos, documentos ou pareceres de fundamentação prévia, não 
havendo menção a processos de consulta formalizada a entidades públicas ou 
privadas na exposição de motivos.  
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I.3. Avaliação dos pareceres solicitados 

Atenta a natureza e a transversalidade da matéria objeto da presente iniciativa 
legislativa, e em consonância com as recomendações exaradas na Nota Técnica, 
afigura-se pertinente, em sede de apreciação na especialidade, a promoção de 
consultas facultativas às seguintes entidades: 

● Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais; 
● Secretário de Estado da Cultura; 
● Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais (GEPAC). 

 
PARTE II - OPINIÕES DOS DEPUTADOS e GP 
 
II.1. Opinião do Deputado Relator 

O regime do mecenato, enquanto corolário da participação ativa da sociedade civil na 
prossecução de fins de interesse público, carece de uma modernização legislativa 
apta a debelar os constrangimentos burocráticos e a otimizar a mecânica dos 
incentivos fiscais atualmente previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

A cultura, não sendo uma externalidade secundária, constitui um pilar fundamental do 
Estado de direito democrático e um vetor essencial de coesão e desenvolvimento 
social. Não obstante o imperativo constitucional que onera o Estado com o dever 
primordial de garantir a democratização e o acesso universal à fruição e criação 
cultural, a robustez do setor exige uma arquitetura de financiamento plural, capaz de 
atrair o investimento privado de forma límpida, proporcional e devidamente 
escrutinada. 

A presente autorização legislativa propõe-se a conferir ao Governo a prerrogativa de 
calibrar as isenções e as deduções fiscais associadas ao mecenato, clarificando os 
trâmites de elegibilidade, em particular no que tange a entidades com fins lucrativos 
e à salvaguarda contra utilizações abusivas do regime (nomeadamente com 
entidades com as quais existam relações especiais). A definição rigorosa de 
"donativo" e a alteração dos limites de dedutibilidade afiguram-se como medidas de 
salutar rigor técnico-jurídico. 

Não obstante o reconhecimento do mérito global e da urgência da matéria, cumpre a 
este relator exarar uma nota de profunda reserva e de censura institucional face à 
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opção metodológica perfilhada pelo Governo. Assiste-se, uma vez mais, ao recurso a 
um pedido de autorização legislativa numa matéria que se insere no núcleo da reserva 
relativa de competência da Assembleia da República, designadamente a criação e 
alteração de impostos e de benefícios fiscais. Ao invés de apresentar uma proposta 
de lei substantiva e integralmente articulada, que lograsse o respetivo escrutínio 
parlamentar, o debate plural e o aprimoramento democrático do diploma em sede de 
especialidade, o Executivo opta por subtrair a este órgão de soberania a discussão 
de detalhe, solicitando uma mera delegação de poderes. Esta prática reiterada, ainda 
que constitucionalmente admissível, consubstancia um empobrecimento da 
centralidade do Parlamento e cerceia a intervenção direta dos representantes eleitos 
na conformação de regimes jurídicos de inegável relevância estruturante. 

Cumpre, por fim, exarar um justo reconhecimento institucional e o devido 
agradecimento aos autores da exaustiva e rigorosa Nota Técnica que consubstancia 
o suporte da presente análise, designadamente a José Filipe de Sousa (DAPLEN), 
Filipa Paixão, Belchior Lourenço (DELP), Maria Teixeira (BIB) e Jorge Gasalho (DAC). 
O seu profícuo e exigente trabalho de pesquisa, compilação e enquadramento jurídico 
releva de assinalável competência, dignificando amplamente a missão técnica e 
legislativa desta Assembleia da República. 
 

II.2. Posição de outro(a)s Deputado(a)s ou de grupos parlamentares 

(Nada a registar nesta fase dos trabalhos) 

 
  



PARTE III — CONCLUSOES

1) A Proposta de Lei n.° 56/XVII/1.a, que “Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato
e alterar o Estatuto dos BenefIcios Fiscais”, foi apresentada a Assembleia da RepOblica
pelo Governo e baixou a Comissão de Orçamento e Finanças para a emissão do respetivo
relatôrio.

2) A iniciativa cumpre os requisitos formais e regimentals exigIveis, encontrando-se em
condicoes de ser apreciada e discutida na generalidade.

3) Em face do exposto, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica e de
parecer que a Proposta de Lei n.° 56/XVII/1.a reüne as condiçoes constitucionais e
regimentals para agendamento, discussäo e votaçâo na generalidade em Plenário.

PARTE IV- NOTA TECNICA E OUTROS ANEXOS

IV.1. A Nota Técnica elaborada pelos Servicos da Assembleia da Repüblica ao abrigo
do disposto no artigo 131.° do Regimento.

Palácio de S. Bento, 2 de marco de 2026.

o Deputado Relator

Fabian Figueiredo

o Presidente da Comissão
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ASSEMBIEIA DA EPUL1CA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Püblica

Rul Afonso
.... .
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